
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.084 - RO (2017/0281167-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : JOSE GIMINEZ REZINO 
ADVOGADO : KERSON NASCIMENTO DE CARVALHO  - RO003384 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. 
TRANSPORTE IRREGULAR DE MADEIRA. SÚMULA 7/STJ. 
LIBERAÇÃO DO VEÍCULO SOB DEPÓSITO.
1. Concluiu a Corte de origem que não foi comprovada a má-fé do 
proprietário e a utilização específica e exclusiva do veículo para a prática 
de transporte irregular de madeira, bem como determinou, até o 
encerramento do processo administrativo, a nomeação de fiel depositário 
do bem.
2. Para afastar tais fundamentos, a fim de analisar a suscitada 
regularidade da apreensão do veículo, seria necessário reexaminar os 
elementos de prova utilizados pela instância a quo, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
3. A liberação do veículo sob depósito atende ao que decidiu esta Corte 
no julgamento do REsp 1.133.965/BA, recurso repetitivo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 07 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.084 - RO (2017/0281167-6)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : JOSE GIMINEZ REZINO 
ADVOGADO : KERSON NASCIMENTO DE CARVALHO  - RO003384 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis – Ibama contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial.

O agravante aduz, em síntese, ser possível a apreensão do bem, visto que, 

"embora o veículo não fosse utilizado com a finalidade exclusiva de praticar ilícitos, foi 

flagrado exatamente no momento em que servia como instrumento imprescindível para 

a prática da infração administrativa ambiental, qual seja, o transporte ilegal de espécies 

florestais" (e-STJ, fl. 225).

Requer, alternativamente, que o feito seja devolvido à origem.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.084 - RO (2017/0281167-6)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O recurso não merece 

prosperar.

Conforme registrado anteriormente, a previsão legal para apreensão de 

veículo utilizado na prática de conduta enquadrada como infração ambiental deverá ser 

aplicada segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade, consoante dispõe 

o art. 6º da Lei n. 9.605/1998.

No caso, concluiu a Corte de origem que não foi comprovada a má-fé do 

proprietário e a utilização específica e exclusiva do veículo para a prática de transporte 

irregular de madeira, bem como determinou, até o encerramento do processo 

administrativo, a nomeação de fiel depositário do bem.

Para afastar tais fundamentos, a fim de analisar a suscitada regularidade 

da apreensão do veículo, seria necessário reexaminar os elementos de prova utilizados 

pela instância a quo, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Os fatos são aqui recebidos tal como estabelecidos pelo Tribunal a quo, e, 

se a violação do dispositivo legal invocado perpassa pela necessidade de se fixar 

premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, torna-se inviável o apelo 

nobre:

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA. TRANSPORTE IRREGULAR DE MADEIRA. APREENSÃO 
DO VEÍCULO. UTILIZAÇÃO NÃO EXCLUSIVA PARA O ILÍCITO. VALOR 
DO BEM SUPERIOR AO DA MULTA. SÚMULA 7/STJ. CRITÉRIOS DE 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTOS NÃO 
ATACADOS. SÚMULA 283/STF.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.
2. A Corte regional, soberana na análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, manteve a decisão do Juiz singular, enfatizando que "a apreensão 
de veículo em virtude do transporte de produtos florestais com 
documentação supostamente irregular, como no caso, somente se 
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justifica quando caracterizar a sua utilização específica e exclusiva para 
aquela atividade ilícita, hipótese não demonstrada na espécie" (e-STJ, fl. 
152). Rever tal conclusão implicaria reexaminar as provas constantes dos 
autos, o que é defeso na via eleita (Súmula 7/STJ). Precedentes: REsp 
1.549.452/RO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
17/11/2015; AgRg no AREsp 519.688/RO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 11/9/2015.
3. Ademais, os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias 
relativos à proporcionalidade e razoabilidade da sanção aplicada, em 
virtude do que dispõe o art. 6º Lei n. 9.605/98, suficientes à manutenção 
do julgado, não foram impugnados no recurso especial interposto, o que 
atrai a incidência da Súmula 283/STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 455.159/RO, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe 12/2/2016)

Ademais, a liberação do veículo sob depósito atende ao que decidiu esta 

Corte no julgamento do REsp 1.133.965/BA, recurso repetitivo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0281167-6 AREsp 1.196.084 / 

RO

Números Origem:  00034857820084014101  200841010034866  20841010034866

EM MESA JULGADO: 07/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : JOSE GIMINEZ REZINO 
ADVOGADO : KERSON NASCIMENTO DE CARVALHO  - RO003384 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : JOSE GIMINEZ REZINO 
ADVOGADO : KERSON NASCIMENTO DE CARVALHO  - RO003384 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Francisco Falcão (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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